
E RESUMOS CLÍNICOS 
DOS UTENTES (RCU) 
SERÃO ACESSÍVEIS
EM QUALQUER PONTO 
DO PAÍS

TELEMONITORIZAÇÃO PARA 
DPOC EM DESENVOLVIMENTO.
O Ministério da Saúde vai avançar
em breve com um projeto piloto
na área de telemonitorização para
assistência ao domicílio de utentes
com doença pulmonar obstrutiva
crónica (DPOC). O ensaio irá
abranger os hospitais de Viana do
Castelo, Coimbra, Covilhã, Elvas
e Faro. Estão ainda em estudo
desenvolvimentos para a melhoria
dos serviços de videoconferência
entre os cuidados primários e os
hospitais.

ACORDO DE CONCERTAÇÃO 
ESTRATÉGICA ENTRE SPMS E 
CHLN OTIMIZA ALOJAMENTO 
DE SISTEMAS DE INFORMA-
ÇÃO DA SAÚDE

A SPMS - Serviços Partilhados
do Ministério da Saúde, EPE e o
Centro Hospitalar Lisboa Norte,
EPE assinaram, no dia 14 de junho,
um Protocolo de Cooperação
Estratégica com vista à otimização
do alojamento dos sistemas de
informação da saúde.
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epSOS JÁ NO
NORTE E ALGARVE
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A plataforma epSOS 
(Smart Open Services for 
European Patients) já está 
a funcionar no Hospital de 
Faro e na Unidade Local 
de Saúde de Matosinhos 
(ULSM), testes que 
antecedem o piloto do 
programa que irá funcionar 
a nível nacional a partir de 
julho.
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A área de Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC) na SPMS sofreu uma 
reformulação durante os meus primeiros 
dois meses como Presidente do Conselho de 
Administração da SPMS. Refizemos a lógica 
organizativa, de forma a conseguirmos dar 
mais e melhor resposta aos nossos parceiros 
e clientes. 
Os diferentes projetos estão agora 
“arrumados” por linhas de serviço temáticas 
como as Prescrições, Registos Centrais, 
Business Intelligence, Cuidados de Saúde 
Primários, Cuidados de Saúde Hospitalares, 
Recursos Humanos e Contabilidade, 
Financeira e Contratualização; Sistemas 
Transversais, Aplicações Internas ACSS e 
Aplicações Internas SPMS. 
Este novo formato, em que cada projeto 
tem uma equipa e um gestor responsável, 
ajuda-nos a contextualizar os serviços que 
estamos a desenvolver, com controlo de 
tempos, necessidades e custos. A análise 
dos diferentes parâmetros de avaliação vai 
permitir que façamos os ajustes necessários, 
para conseguir dar uma resposta cada vez 
mais eficaz aos que dela precisam. Ou seja, a 
cumprir a nossa missão de ajudar a melhorar 
o SNS.
E, porque temos valor humano e o 
conhecimento necessário, sei que vamos 
continuar a ser inovadores nas nossas 
soluções, marcando pela diferença!

Professor Doutor Henrique Martins
Presidente do Conselho de Administração
da SPMS, EPE
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epSOS JÁ NO 
NORTE E ALGARVE

A plataforma epSOS (Smart Open Services 
for European Patients) já está a funcionar no 
Hospital de Faro e na Unidade Local de Saúde 
de Matosinhos (ULSM), testes que antecedem 
o piloto do programa que irá funcionar a 
nível nacional a partir de julho. Este projeto, 
co-financiado pela Comissão Europeia (CU) 
compreende 20 países membros da União 
Europeia (EU) e 3 países não-membros e permite 
a disponibilização de informação clínica de 
doentes estrangeiros que estejam no nosso 
país necessitando de cuidados de saúde ou de 
utentes nacionais que se encontrem num dos 
países que integram o projeto. Refira-se que dos 
23 países aderentes, Portugal, até ao momento, 
é o único a disponibilizar o epSOS a nível 
nacional (continente) no SNS. A generalidade dos 
países tem pilotos regionais.
A informação, acedida por este serviço (Patient 
Summary - Resumo Clínico, PS) através da 
PDS - Plataforma de Dados da Saúde, baseia-
-se no Resumo Clínico do Utente (RCU2), cujo 
piloto está também a funcionar na Administração 
Regional de Saúde do Norte (ARSN). Até ao final 
de junho serão criadas as bases de dados das 
cerca de 120 unidades de saúde da região. 
O RCU2 disponibiliza um sumário clínico 

do utente, conforme as regras de segurança 
definidas no âmbito do PS epSOS. Trata-se de 
informação clínica resumida considerada essencial 
à prestação de cuidados principalmente em 
situação não programada. Através deste serviço os 
profissionais de saúde podem aceder à informação 
depois de validada pelo médico de família e 
mediante consentimento prévio informado do 
utente, o qual é dado através do Portal do Utente. 
A título de exemplo, refira-se que na unidade 
de Matosinhos foram validados cerca de 1700 
RCU2 até maio. No caso do registo de alergias a 
validação é automática.
O projeto piloto será avaliado até ao final do 
ano, estando em análise a sua extensão por 
mais 6 meses para aumentar a probabilidade de 
encontros. Portugal está em diálogo com outros 
países no sentido de estabelecer protocolos que 
permitam dar continuidade a esta colaboração e 
partilha mútuas. 
Este projeto europeu de interoperabilidade em 
eHealth integra, além de Portugal, a República 
Checa, Dinamarca, Grécia, Espanha, França, 
Itália, Malta, Holanda, Áustria, Suíça, Eslovénia, 
Eslováquia, Suécia, Turquia, Finlândia, Polónia, 
Hungria, Alemanha, Bélgica, Noruega, Estónia e 
Reino Unido.
Mais informações em www.epsos.eu e
www.epsos.eu/portugal.html.

E Resumos Clínicos dos Utentes (RCU) 
serão acessíveis em qualquer
ponto do país. 
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“O projeto epSOS encontra na mobilidade atual das pessoas a sua 
justificação e a sua força motriz. Num mundo onde as distâncias 
geográficas foram significativamente encurtadas, permitindo que as 
pessoas, em curtos intervalos de tempo, se encontrem em diversos 
e longínquos lugares, era imperativo fazer o mesmo com as suas 
informações, concretamente as de saúde, que poderão contribuir 
para uma prestação mais efetiva de cuidados. O epSOS centra-se nas 
necessidades do doente.  
Os profissionais de saúde que tiveram oportunidade de o conhecer 
e experimentar, contribuindo nesta fase para o seu desenvolvimento, 
nomeadamente os da Unidade Local de Saúde de Matosinhos que se 
encontram em áreas onde esta mobilidade de pessoas assume maior 
relevância, pois atendem doentes de diversos países em deslocações 
com motivações muito diferentes (trabalho, estudo, férias), encontram  
neste Serviço uma poderosa ferramenta para elevar a qualidade e 
a segurança dos cuidados de saúde prestados a esses cidadãos 
estrangeiros.” Fernando Rosa, diretor do Dep. de Medicina da ULS Matosinhos

“A grande vantagem do epSOS, para uma região como a nossa 
turística por excelência, reside em podermos aceder a um conjunto de 
informação importante para prestarmos a assistência necessária a um 
doente estrangeiro. A expetativa é enorme.” Luis Pereira, Diretor do Dep. de 

Emergência, Urgência e Cuidados Intensivos do Hospital de Faro

TESTEMUNHOS



SPMS - SERVIÇOS PARTILHADOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, EPE

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 2013
Nº18

SPMS inova com 
leilões eletrónicos 

Os leilões eletrónicos, previstos no Código dos 
Contratos Públicos, foram realizados através 
de duas plataformas eletrónicas (Gatewit e 
Vortal), em momentos distintos do mesmo dia. 
Verificou-se que a utilização desta ferramenta 
proporcionou a total transparência no 
procedimento, visto que todos os fornecedores 
participantes conheceram os melhores preços e 
usufruíram da possibilidade de conhecer a sua 
classificação de forma automática, em tempo 

real, podendo melhorar o seu posicionamento 
através da apresentação de nova licitação.
Os leilões eletrónicos finalizaram com redução 
de preços superiores substanciais. É o caso dos 
contracetivos orais, onde foi conseguida uma 
poupança superior a 40%. Realce ainda para os 
dispositivos uterinos, onde foram obtidas reduções 
de preço de cerca de 20%.
A utilização dos leilões eletrónicos têm como 
principal característica a desmaterialização do 
processo negocial, potenciando a poupança pelo 
aumento da transparência do processo e pela 
facilidade da inclusão de uma maior base de 
fornecedores, com o consequente aumento da 
concorrência.
A SPMS destaca as seguintes vantagens na sua 
utilização:
- Transparência do procedimento, uma vez que 
os fornecedores participantes são previamente 
qualificados.
- Redução de custos, já que os leilões concluídos 
com sucesso representam automaticamente uma 
redução do custo aquisitivo.
- Evita a ocorrência de erros, já que os 
participantes nos leilões registam as suas próprias 
ofertas.
- Avaliação comparativa facilitada, uma vez que 
todas as ofertas são apresentadas num formato 
comum.
- Redução do Ciclo de Compra conseguida através 
de uma célere tomada de decisão.

A SPMS - Serviços Partilhados do 
Ministério da Saúde, EPE realizou a 
19 de março, pela primeira vez na 
área da saúde, dois leilões eletrónicos 
destinados à aquisição de contracetivos 
orais, profiláticos e mecânicos 
destinados ao cumprimento do Plano 
Nacional de Saúde Reprodutiva. Esta 
iniciativa contou com a participação de 
um total de 10 fornecedores, gerando 
uma poupança para o Serviço Nacional 
da Saúde (SNS) superior a um milhão 
de euros.

04



SPMS - SERVIÇOS PARTILHADOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, EPE

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 2013
Nº18

Telemonitorização para DPOC em 
desenvolvimento 

A Telemedicina é também uma das áreas 
de aposta do Serviço Nacional de Saúde. A 
decisão política assim o indica, através do 
recente Despacho nº 3751/2013 de 6 de 
março, onde é explícito que “os serviços e 
estabelecimentos do SNS devem promover 
e garantir o fornecimento de serviços de 
Telemedicina aos utentes”.

No documento é oficializado o formato das 
teleconsultas a promover: teleconsultas em 
tempo real, teleconsultas em diferido e tele/
rastreio dermatológico. 

O primeiro roteiro nacional de teleconsultas 
está já a ser desenvolvido nas Administrações 
Regionais de Saúde (ARS) do Norte, Centro, 

Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve. 
Dermatologia, fisiatria, cardiologia, cardiologia 
pediátrica e pneumologia são as áreas de 
intervenção prioritária e apresentam progressos 
consideráveis.
Para mais informações consulte a área reservada 
para o Grupo de Trabalho de Telemedicina no 
Portal da Saúde ou o site www.spms.pt.

O Ministério da Saúde vai avançar em breve com um projeto piloto na área de 
telemonitorização para assistência ao domicílio de utentes com doença pulmonar 
obstrutiva crónica (DPOC). O ensaio irá abranger os hospitais de Viana do Castelo, 
Coimbra, Covilhã, Elvas e Faro. Estão ainda em estudo desenvolvimentos para a 
melhoria dos serviços de videoconferência entre os cuidados primários e os hospitais.
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A vertente compras na SPMS

Na qualidade de Central de Compras a SPMS 
promove a celebração de contratos públicos 
de aprovisionamento (CPA) com o objetivo de 
determinar preços máximos a que o SNS deve 
adquirir medicamentos, dispositivos médicos ou 
serviços específicos do Ministério da Saúde. A 
publicação dos referidos CPA(s) é realizada em 
www.catalogo.min-saude.pt  assim como a 
informação sobre a formação e execução dos 
mesmos. 
No ano 2012, a SPMS desenvolveu 56 acordos 
quadro que originaram 10594 Contratos 
Públicos de Aprovisionamento. Tem atualmente 
contratados 85% dos medicamentos utilizados 
no SNS. Nos dispositivos médicos não se 
dispõe de informação para se realizar os 
cálculos à semelhança dos medicamentos, mas 
prevê aumentar durante 2013 o número de 
dispositivos médicos existentes em catálogo, 
estendendo os CPA a áreas como a cardiologia, 
diálise e prótese ortopédicas.
No âmbito do cumprimento dos Programas 
Nacionais de Saúde a SPMS assegura todos 
os anos as compras para as Administrações 
Regionais de Saúde de Vacinas e Tuberculinas, 
Contracetivos orais, profiláticos e mecânicos e 
bombas de perfusão subcutânea de insulina.
A atividade de central de compras foi 
regulamentada na portaria n.º 55/2013, de 7 de 
fevereiro, a qual enumera os acordos quadro a 
celebrar em 2013.

Na qualidade de Unidade Ministerial de 
Compras (UMC) a SPMS assegura as 
contratações necessárias à manutenção e 
desenvolvimento dos sistemas de informação e 
comunicação da saúde, assim como todas as 
aquisições centralizadas que forem determinadas 
pela tutela nesta área. Esta vertente assegura 

igualmente outras compras sob mandato de 
qualquer entidade do Ministério da Saúde, desde 
que o objecto contratual seja referente a bens ou 
serviços específicos da área Saúde.
A actividade de central de compras foi clarificada 
na portaria n.º 87/2013, de 28 de fevereiro, a qual 
determina às áreas de atuação da SPMS como 
UMC.
Em 2012 celebraram-se cerca de 120 
procedimentos de aquisição que originaram cerca 
de 700 contratos na área das TIC e cerca de 100 
contratos mediante mandato de entidades do SNS.
Já este ano demos início à centralização das 
compras na área das TIC. Prevê-se duas 
agregações para 2013, equipamento informático 
e impressoras e sete agregações para 2014, 
equipamento informático e impressoras, 
licenciamento de software, consultoria, 
desenvolvimento e manutenção de software, 
comunicações de voz e dados em local fixo, 
serviço móvel terrestre e serviços de plataforma 
eletrónica de contratação.
Entretanto a SPMS foi pioneira no lançamento de 
um procedimento de diálogo concorrencial para 
a aquisição da RIS, que se estima finalizar em 
dezembro.
A UMC assegura ainda a contratação de bens e 
serviços inerentes à distribuição de kits no âmbito 
do programa “Diz não a uma seringa em segunda 
mão”, para prevenção do VIH/sida, sob mandato 
da Direção Geral de Saúde.

Laura Raposo, responsável CAPS
Eugénia Duarte, responsável UMC

A SPMS tem como principal objetivo, na área das compras, introduzir mecanismos de 
racionalização de custos assim como simplificação de procedimentos, promovendo 
economia processual e garantindo os princípios da concorrência. Desta forma, garante 
a gestão do Catálogo de Aprovisionamento Público da Saúde (CAPS) e do setor de 
Compras e Logística.
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Acordo de concertação estratégica 
entre SPMS e CHLN otimiza alojamento 
de Sistemas de Informação da Saúde

No âmbito deste acordo de concertação, 
o Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE 
(CHLN - Hospital de Santa Maria) disponibiliza 
espaço no seu datacenter para a alocação das 
infraestruturas de tecnologias de informação 
críticas geridas pela SPMS. Numa primeira fase, 
será implementada uma solução de disaster 
recovery referente à desmaterialização da 
prescrição eletrónica e será instalado o Registo 
Nacional de Utentes (RNU).
O polo tecnológico do Hospital de Santa Maria 
possui todos os requisitos que garantem a 
segurança e confidencialidade de dados, ficando 
a SPMS com o necessário controlo técnico no 
acondicionamento dos sistemas de informação, 
indispensável ao regular funcionamento dos 
mesmos.
No documento do Protocolo é realçada a 
importância deste acordo, como um “instrumento 

fundamental para o crescimento, consolidação 
e melhoria da resiliência das infraestruturas da 
SPMS, envolvendo o CHLN, como instituição 
de referência, na prossecução do objetivo de 
reutilização sustentada da capacidade existente 
nas entidades do Ministério da Saúde, e no plano 
da integração e preparação para suporte de novas 
tecnologias”.
No âmbito das suas competências quanto 
ao domínio dos sistemas e tecnologias de 
informação e comunicação na área da saúde, a 
SPMS prestará serviços de consultoria técnica e 
operacional aos sistemas de informação do CHLN 
e assegurará o envolvimento da instituição em 
projetos-piloto com dimensão nacional, como a 
plataforma SONHO v2 ou a Plataforma Regional do 
Transporte de Doentes Não Urgentes.

A SPMS - Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, EPE e o Centro Hospitalar 
Lisboa Norte, EPE assinaram, no dia 14 de junho, um Protocolo de Cooperação 
Estratégica com vista à otimização do alojamento dos sistemas de informação da 
saúde.
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CAPS – CATÁLOGO DE APROVISIONAMENTO PÚBLICO DA SAÚDE
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CAPS – CATÁLOGO DE APROVISIONAMENTO PÚBLICO DA SAÚDE (cont.)
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ADITAMENTOS DE REDUÇÃO DE PREÇO EM DESTAQUE

10

SERVIÇO DE PREVENÇÃO 24X7

910 094 340
SER - SAÚDE EM REDE
A comunidade da saúde
Ver: https://ser.min-saude.pt

CENTRO DE SUPORTE 08H - 20H

220 129 818



SPMS
A SOLUÇÃO
ESTÁ NA
PARTILHA


